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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas “Conselheiro Eurípedes Sales” do Tribunal de Contas do Município de São Paulo solicita por meio do Ofício nº 17.006/12, datado em 25 de junho de 2012, aprovação do Regimento Interno da Escola, referendado pelo Conselho Pedagógico, em reunião do dia 22/06/2012, conforme cópia da respectiva Ata, juntada aos autos (fls. 177 e 178).

O presente pedido se torna necessário devido à edição da Lei Municipal nº 15.508/2011, de 13/12/2011, que alterou dispositivos da Lei nº 13.877/2004, base do Regimento anterior.

Em 27/06/12, foi aprovado o Parecer CEE nº 263/2012, de autoria do ilustre Conselheiro Roque Theóphilo Junior que gerou a Portaria CEE/GP nº 294/2012, de 10/07/2012, modificando o Regimento Interno da Instituição.

Enquanto o Processo tramitava, em 13/12/2011, foi aprovada a Lei nº 15.508/2011 que altera a lei de criação da Instituição e a obrigou a elaborar um novo Regimento Interno para se adequar à nova situação.

Deste modo, foi feita nova informação pela Assistência Técnica, deste Conselho, e um novo Parecer para aprovar a substituição do Regimento Interno da Instituição, aprovado para vigorar a partir da Publicação da citada Portaria CEE/GP nº 294, em 13/07/12.

A Instituição foi credenciada neste Conselho por meio do Parecer CEE nº 581/2006, pelo prazo de cinco anos. O pedido de Recredenciamento da Instituição encontra-se em tramitação neste Conselho.

1.2 APRECIAÇÃO
Devido às mudanças na Lei Municipal, passamos a analisar o novo Regimento como segue:

A atualização do Regimento da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas “Conselheiro Eurípedes Sales” do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, de fls. 179 a 191, consta de quatro títulos, desdobrados em Capítulos e Seções, assim apresentados:
Capítulo I – Da Escola
No Artigo 1º constam os atos legais da Escola e sua sede e como se integra à estrutura do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Capítulo II – Da Finalidade
No Artigo 2º é descrita a finalidade da Escola de Contas, que é contribuir para o aprimoramento profissional dos servidores públicos do Município de São Paulo e servidores de outras esferas do governo e à sociedade em geral, no interesse superior da Administração Pública. O parágrafo único define que a Escola pode firmar convênios e termos de cooperação.
Capítulo III – Das Atividades
No Artigo 3º constam as atividades que a Escola poderá promover:

a) Curso de Especialização tem por objetivo o aprofundamento de conhecimentos em disciplinas ou área restrita do saber, com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta horas);

b) Curso de Aperfeiçoamento – visa à ampliação de conhecimento em matéria ou conjunto de disciplinas, com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas;

c) Curso de Extensão Universitária – visa difundir conhecimentos para a comunidade em geral com carga horária mínima de 30 (trinta) horas;

d) Curso Presencial de Curta Duração – capacita para o desenvolvimento das atribuições das funções como agente público, com carga horária até 30 horas;
e) Curso de Educação a Distância- capacita para o desenvolvimento das atribuições das funções como agente público, por meio da transmissão de aulas de forma eletrônica, com carga horária máxima de 180 horas (o Ensino a Distância, ainda não é matéria normatizada por este Conselho);
f) Palestras, Seminários e “workshops”;
g) Demais ações didático-pedagógicas correlacionadas com a sua finalidade.

TÍTULO II
 DA ADMINISTRAÇÃO – fls. 180
Capítulo I – Dos Órgãos Administrativos
No Artigo 4º A Escola de Contas, integrante do Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas, subordina-se, por delegação, ao Gabinete do Conselheiro Eurípedes Sales, de acordo com a Resolução nº 10/2004, publicada no DOM de 17.10.2004 e define-se no Artigo 5º sua estrutura organizacional, dos itens I a VI, da seguinte forma: I – Diretor Presidente da Escola de Contas; II – Chefe de Gabinete da Escola de Contas; III – Diretor da Escola de Contas; IV – Coordenador Técnico I da Escola de Contas; V – Coordenador Técnico II, VI – Coordenador Técnico III da Escola de Contas, VII - Supervisor de Unidade Técnica da Escola de Contas-Administrativo, VIII- Supervisor de Unidade Técnica da Escola de Contas-Serviços Gerais, IX - Supervisor de Unidade Técnica da Escola de Contas-Tecnologia da Informação, X-Supervisor de Unidade Técnica da Escola de Contas-Jurídico, XI - Supervisor de Unidade Técnica da Escola de Contas-Biblioteca.

Os parágrafos primeiro e segundo do Artigo 5º referem-se tanto ao Conselho Pedagógico quanto aos serviços de apoio e infraestrutura do Tribunal de Contas. 

Nos Artigos 6º, 7º e 8º, parágrafos primeiro e segundo e nos Artigos 9º e 10 descrevem-se as funções, competências e provimento do pessoal dos diversos órgãos da estrutura do Tribunal de Contas.
No Artigo 11 trata-se das designações para as funções gratificadas previstas na Lei nº  13.877 de 23.07.2004 e Lei nº 15.508, de 13 de dezembro de 2011, em vigor, bem como da dispensa de seu exercício por atos do Presidente do Tribunal de Contas, por indicação do Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas.
Seção I – Do Diretor Presidente
No Artigo 12 e suas alíneas descreve-se a função, atribuições e competências do Diretor-Presidente da Escola de Contas.

Seção II – Do Conselho Pedagógico

No Artigo 13 são descritas as competências do Conselho Pedagógico. 
Seção III – Do Diretor
No Artigo 14 trata-se das responsabilidades do Diretor e suas competências.

Seção IV – Do Coordenador Técnico I
No Artigo 15 são elencadas as atribuições do Coordenador Técnico I e suas atividades.
Seção V – Do Coordenador Técnico II
No Artigo 16 são tratadas as atribuições do Coordenador Técnico II e suas atividades. 

Seção VI – Do Coordenador Técnico III

No Artigo 17 são definidas as atividades e responsabilidades da Supervisão da Unidade Técnica e suas atribuições.

Seção VII– Do Supervisor de Unidade Técnica - Administrativo

No Artigo 18 são dispostas as atividades e responsabilidades da Supervisão da Unidade Técnica- Administrativo e suas atribuições.

Seção VIII– Do Supervisor de Unidade Técnica-Serviços Gerais

No Artigo 19 definem-se as competências do Supervisor de Unidade Técnica - Serviços Gerais.

Seção IX – Do Supervisor de Unidade Técnica-Tecnologia da Informação

No Artigo 20 informam-se as competências atribuídas ao Supervisor de Unidade Técnica- Tecnologia da Informação.
Seção X- Do Supervisor de Unidade Técnica-Jurídico

No Artigo 21 descrevem-se as competências atribuídas ao Supervisor de Unidade Técnica-Jurídico.

Seção XI – Do Supervisor de Unidade Técnica-Biblioteca

No Artigo 22 trata das competências do Supervisor de Unidade Técnica-Biblioteca.
TÍTULO III 
DOS CURSOS, CURRICULOS E DOS CORPOS DOCENTE E DISCENTE – fls. 188
No Artigo 23 descreve-se que as ações de capacitação a serem promovidas pela Escola são as indicadas no artigo 3º.

Os Artigos 24, 25, 26, 27, 28 estabelecem a programação, locais, horários, parâmetros para aferição de aproveitamento do Curso.

O Artigo 29, em especial, define que ao final de cada curso de Curta Duração, Educação a Distância e de Extensão Universitária, o candidato com frequência mínima de 75% e aproveitamento de 50%, fará jus ao certificado de conclusão de Curso e o Parágrafo único define que para os Cursos de Especialização e Aperfeiçoamento somente farão jus ao Certificado de Conclusão correspondente, os alunos que apresentarem Trabalho de Conclusão de Curso (monografia ou artigo técnico), frequência mínima de 75% e aproveitamento em processo global de avaliação de 7,0 (sete), no mínimo.

No Artigo 30 trata-se da inscrição nos cursos e eventos que deverá ser feita via endereço eletrônico da Escola de Contas www.escoladecontas.tcm.sp.gov.br
O Artigo 31 dispõe sobre a regulamentação dos cursos. Os de Especialização serão regulamentados pelo Conselho Estadual de Educação e os de Aperfeiçoamento e de Extensão Universitária serão regidos por normas internas específicas.

Capítulo II – Dos Corpos Docente e Discente

No Artigo 32 trata-se do corpo docente da Escola de Contas, que não será fixo, podendo ser integrado, a convite do Diretor e dos Coordenadores, ouvido o Conselheiro-Dirigente, por servidores públicos ou especialistas em quaisquer ramos de conhecimento. O parágrafo único trata das despesas de manutenção das atividades da Escola de Contas que oneram as dotações próprias do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

O Artigo 33 rege os parâmetros exigidos do profissional integrado ao corpo docente da Escola de Contas e no Artigo 34, que o docente fará jus a certificado referente às aulas ministradas.
No Artigo 35 define-se a constituição do corpo discente e no Artigo 36 os direitos dos Integrantes do corpo discente.

No Artigo 37 apontam-se os deveres dos integrantes do Corpo Discente.
TÍTULO IV
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS – fls. 190
O Artigo 38 dispõe sobre os casos omissos que serão decididos pelo Diretor da Escola de Contas, ouvido o Diretor Presidente ou, na sua ausência, o Conselheiro-Dirigente da Escola de Contas.

ANEXO I – fls. 191
A Instituição apresenta o Organograma da Escola de Contas.
2. CONCLUSÃO
Aprova-se o Regimento Interno da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas “Conselheiro Eurípedes Sales” do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, nos termos deste Parecer.

          A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares do Regimento, ora aprovado, a fim de serem rubricados.

            A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 27 de agosto de 2012.

a) Consº Décio Lencioni Machado
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Edgar Salvadori De Decca, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storopoli e Nina Beatriz Stocco Ranieri.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 05 de setembro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Marcos Antonio Monteiro absteve-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de setembro de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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